
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2299609 - MS 
(2023/0046100-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : PABLO HENRIQUE GARCETE SCHRADER - MS008692
AGRAVADO : LUCIMEIRE APARECIDA DE FREITAS
ADVOGADOS : ROBSON QUEIROZ DE REZENDE - MS009350

TIAGO DO AMARAL LAURÊNCIO MUNHOLI - MS010560
TALITA AGUIAR BRAGA - MS025471

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFESSORA. CONTRATO TEMPORÁRIO. NULIDADE. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO. DEFICIÊNCIA RECURSAL.  INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126/STJ. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado de Mato 
Grosso do Sul objetivando a nulidade do contrato temporário de professora 
firmado pela autora com o ente estadual  e a condenação ao pagamento das 
contribuições do FGTS no período compreendido entre 2015 a 2019.

II - Na sentença julgaram-se parcialmente procedentes os 
pedidos para: a) declarar a nulidade das contratações temporárias firmados 
entre as partes no período discutido nestes autos; b) condenar o requerido ao 
pagamento dos valores devidos a título de FGTS, durante o período 
trabalhado pela requerente, observada a prescrição quinquenal. No Tribunal 
a quo a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal.
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IV - Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação 
dos dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a 
quo, mas também a delimitação da violação da matéria insculpida nos 
regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizado o necessário 
confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.

V - Dessa forma, verificado que o recorrente aponta violação do 
art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de 
Processo Civil de 1973), sem especificar, todavia, quais incisos foram 
contrariados, a despeito da indicação de omissão, contradição, obscuridade 
ou erro material. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 1.530.183/RS, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019 e  
AgInt no AREsp n. 1.559.920/SE, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 22/10/2020.

VI - Quanto à segunda controvérsia, na espécie, não houve o 
prequestionamento do dispositivo de lei federal apontado como violado, 
uma vez que não houve o devido e necessário debate a seu respeito no 
acórdão prolatado pelo Tribunal a quo.

VII - Esta Corte Superior de Justiça já sedimentou o 
entendimento segundo o qual é “inviável a análise de violação de 
dispositivos de lei não prequestionados na origem, apesar da oposição de 
embargos de declaração” (AgInt no REsp n. 1.858.639/SP, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
31/8/2022).

VIII - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 
AREsp n. 1.883.703/ES, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 1/9/2022; REsp n. 1.666.862/CE, relator Ministro Francisco 
Falcão, relator para acórdão Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
de 8/9/2022; AgRg no AREsp n. 2.089.384/RN, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 22/8/2022; AgInt no AREsp n. 
2.101.047/MA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe de 24/8/2022; AgInt no AREsp n. 2.033.678/RJ, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 19/8/2022; AgInt no 
AREsp n. 1.812.402/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 17/6/2022; AgInt no AREsp n. 743.795/RN, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 28/4/2022.

IX - Quanto à terceira controvérsia, na espécie, o acórdão 
recorrido assim decidiu: "Por fim, quanto aos valores a serem corrigidos, 
deverão sofrer juros de mora, de acordo com a remuneração oficial da 
caderneta de poupança, desde a citação; correção monetária, a partir do 
vencimento de cada parcela, pelo IPCA-E, em conformidade com o que 
restou decidido no RE 870.947 - SE e REsp 1.492.221 - PR, montante a ser 
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apurado na fase de cumprimento de sentença, atendendo-se, assim, os teores 
dos "Tema n. 810", do Supremo Tribunal Federal com a utilização do 
IPCA-E (IBGE) e "Tema n. 905", do STJ (fl. 173). E mais, no que se refere 
à atualização dos valores devidos pela Fazenda Pública, o STJ sedimentou o 
entendimento, acompanhando conclusão adotada no RE 870.947, pelo STF 
(fl. 200)."

X - Há fundamento constitucional autônomo no acórdão 
recorrido e não houve interposição do devido recurso ao Supremo Tribunal 
Federal.

XI - Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 126/STJ, uma vez 
que é imprescindível a interposição de recurso extraordinário quando o 
acórdão recorrido possui, além de fundamento infraconstitucional, 
fundamento de natureza constitucional suficiente por si só para a 
manutenção do julgado. Nesse sentido: (AgInt no AREsp 1.581.363/RN, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21/8/2020,  
REsp 1.684.690/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
DJe de 16/4/2019; AgRg no REsp 1.850.902/MT, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 29/6/2020; REsp 1.644.269/RS, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, Dje de 7/8/2020; AgRg no REsp 
1.855.895/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
23/6/2020; AgInt no AREsp 1.567.236/SC, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 4/6/2020; AgInt no AREsp 
1.627.369/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
de 3/6/2020.

XII - O acórdão recorrido assim decidiu: "Aliás, no que tange ao 
mencionado precedente invocado pelo embargante, tenho que este não se 
aplica ao caso em tela, vez que se referem a questões distintas. Enquanto 
aquele julgado do STJ analisou demanda que visava a substituição da TR 
como fator de correção monetária dos valores depositados a título de FGTS 
nas contas bancárias dos trabalhadores por índice que reponha as perdas 
decorrentes da inflação, sugerindo a aplicação do IPCA, nesta demanda 
busca-se a condenação ao pagamento de valores do FGTS não recolhidos 
pelo Estado e devidos em razão da nulidade dos contratos temporários 
firmados com a parte autora, ora embargada. Logo, evidente a distinção dos 
casos colocados em análise (fl. 200)."

XIII - Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte 
recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que 
atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”. Nesse sentido: (AgRg no 
AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
de 24/8/2018, AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, relatora Ministra Regina 
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Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no AREsp n. 
1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe de 2/5/2018.

XIV - Quanto à quarta controvérsia, na espécie, incide o óbice da 
Súmula n. 284/STF em razão da ausência de comando normativo dos 
dispositivos apontados como violados para sustentar a tese recursal, o que 
atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia”.

XV - O óbice de ausência de comando normativo do artigo de lei 
federal apontado como violado ou como objeto de divergência 
jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem correlação 
com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua 
indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o 
dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora consigne em seu 
texto comando específico, exigiria a combinação com outros dispositivo 
legais.

XVI - A indicação genérica do artigo de lei que teria sido 
contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de 
seu caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser indicada 
expressamente. Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: (AgInt no 
REsp n. 1.764.763/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 27/11/2020 e AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/03/2021, AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.709.059/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 18/12/2020; e AgInt no REsp n. 1.790.501/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/03/2021.

XVII - Não houve o prequestionamento da tese recursal, uma vez 
que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés 
pretendido pela parte recorrente. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 
1.582.679/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
26/05/2020, AgInt no AREsp 1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp 
965.710/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
19/9/2018; e AgRg no AREsp 1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe de 4/5/2018. 

XVIII  - Agravo interno improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFESSORA. CONTRATO TEMPORÁRIO. NULIDADE. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO. DEFICIÊNCIA RECURSAL.  INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126/STJ. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado de Mato 
Grosso do Sul objetivando a nulidade do contrato temporário de professora 
firmado pela autora com o ente estadual  e a condenação ao pagamento das 
contribuições do FGTS no período compreendido entre 2015 a 2019.

II - Na sentença julgaram-se parcialmente procedentes os 
pedidos para: a) declarar a nulidade das contratações temporárias firmados 
entre as partes no período discutido nestes autos; b) condenar o requerido ao 
pagamento dos valores devidos a título de FGTS, durante o período 
trabalhado pela requerente, observada a prescrição quinquenal. No Tribunal 
a quo a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal.
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IV - Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação 
dos dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a 
quo, mas também a delimitação da violação da matéria insculpida nos 
regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizado o necessário 
confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.

V - Dessa forma, verificado que o recorrente aponta violação do 
art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de 
Processo Civil de 1973), sem especificar, todavia, quais incisos foram 
contrariados, a despeito da indicação de omissão, contradição, obscuridade 
ou erro material. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 1.530.183/RS, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019 e  
AgInt no AREsp n. 1.559.920/SE, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 22/10/2020.

VI - Quanto à segunda controvérsia, na espécie, não houve o 
prequestionamento do dispositivo de lei federal apontado como violado, 
uma vez que não houve o devido e necessário debate a seu respeito no 
acórdão prolatado pelo Tribunal a quo.

VII - Esta Corte Superior de Justiça já sedimentou o 
entendimento segundo o qual é “inviável a análise de violação de 
dispositivos de lei não prequestionados na origem, apesar da oposição de 
embargos de declaração” (AgInt no REsp n. 1.858.639/SP, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
31/8/2022).

VIII - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 
AREsp n. 1.883.703/ES, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 1/9/2022; REsp n. 1.666.862/CE, relator Ministro Francisco 
Falcão, relator para acórdão Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
de 8/9/2022; AgRg no AREsp n. 2.089.384/RN, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 22/8/2022; AgInt no AREsp n. 
2.101.047/MA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe de 24/8/2022; AgInt no AREsp n. 2.033.678/RJ, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 19/8/2022; AgInt no 
AREsp n. 1.812.402/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 17/6/2022; AgInt no AREsp n. 743.795/RN, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 28/4/2022.

IX - Quanto à terceira controvérsia, na espécie, o acórdão 
recorrido assim decidiu: "Por fim, quanto aos valores a serem corrigidos, 
deverão sofrer juros de mora, de acordo com a remuneração oficial da 
caderneta de poupança, desde a citação; correção monetária, a partir do 
vencimento de cada parcela, pelo IPCA-E, em conformidade com o que 
restou decidido no RE 870.947 - SE e REsp 1.492.221 - PR, montante a ser 
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apurado na fase de cumprimento de sentença, atendendo-se, assim, os teores 
dos "Tema n. 810", do Supremo Tribunal Federal com a utilização do 
IPCA-E (IBGE) e "Tema n. 905", do STJ (fl. 173). E mais, no que se refere 
à atualização dos valores devidos pela Fazenda Pública, o STJ sedimentou o 
entendimento, acompanhando conclusão adotada no RE 870.947, pelo STF 
(fl. 200)."

X - Há fundamento constitucional autônomo no acórdão 
recorrido e não houve interposição do devido recurso ao Supremo Tribunal 
Federal.

XI - Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 126/STJ, uma vez 
que é imprescindível a interposição de recurso extraordinário quando o 
acórdão recorrido possui, além de fundamento infraconstitucional, 
fundamento de natureza constitucional suficiente por si só para a 
manutenção do julgado. Nesse sentido: (AgInt no AREsp 1.581.363/RN, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21/8/2020,  
REsp 1.684.690/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
DJe de 16/4/2019; AgRg no REsp 1.850.902/MT, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 29/6/2020; REsp 1.644.269/RS, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, Dje de 7/8/2020; AgRg no REsp 
1.855.895/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
23/6/2020; AgInt no AREsp 1.567.236/SC, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 4/6/2020; AgInt no AREsp 
1.627.369/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
de 3/6/2020.

XII - O acórdão recorrido assim decidiu: "Aliás, no que tange ao 
mencionado precedente invocado pelo embargante, tenho que este não se 
aplica ao caso em tela, vez que se referem a questões distintas. Enquanto 
aquele julgado do STJ analisou demanda que visava a substituição da TR 
como fator de correção monetária dos valores depositados a título de FGTS 
nas contas bancárias dos trabalhadores por índice que reponha as perdas 
decorrentes da inflação, sugerindo a aplicação do IPCA, nesta demanda 
busca-se a condenação ao pagamento de valores do FGTS não recolhidos 
pelo Estado e devidos em razão da nulidade dos contratos temporários 
firmados com a parte autora, ora embargada. Logo, evidente a distinção dos 
casos colocados em análise (fl. 200)."

XIII - Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte 
recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que 
atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”. Nesse sentido: (AgRg no 
AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
de 24/8/2018, AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, relatora Ministra Regina 
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Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no AREsp n. 
1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe de 2/5/2018.

XIV - Quanto à quarta controvérsia, na espécie, incide o óbice da 
Súmula n. 284/STF em razão da ausência de comando normativo dos 
dispositivos apontados como violados para sustentar a tese recursal, o que 
atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia”.

XV - O óbice de ausência de comando normativo do artigo de lei 
federal apontado como violado ou como objeto de divergência 
jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem correlação 
com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua 
indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o 
dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora consigne em seu 
texto comando específico, exigiria a combinação com outros dispositivo 
legais.

XVI - A indicação genérica do artigo de lei que teria sido 
contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de 
seu caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser indicada 
expressamente. Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: (AgInt no 
REsp n. 1.764.763/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 27/11/2020 e AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/03/2021, AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.709.059/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 18/12/2020; e AgInt no REsp n. 1.790.501/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/03/2021.

XVII - Não houve o prequestionamento da tese recursal, uma vez 
que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés 
pretendido pela parte recorrente. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 
1.582.679/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
26/05/2020, AgInt no AREsp 1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp 
965.710/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
19/9/2018; e AgRg no AREsp 1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe de 4/5/2018. 

XVIII  - Agravo interno improvido. 
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Estado de Mato Grosso do Sul, com fundamento no art. 105, III, 

a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso do Sul, nos termos assim ementados:

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA AÇÃO 
DECLARATÓRIA,CUMULADA COM INDENIZAÇÃO MATERIAL - 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - COMPROVAÇÃO DE CONTRATOS SUCESSIVOS 
- OFENSA AO ART.37, INCISO IX,DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - NULIDADE DO 
CONTRATO - FGTS DEVIDO CORREÇÃO MONETÁRIA - IPCA-E - RECURSOS 
NÃO PROVIDOS.

 Na origem, trata-se de ação ajuizada por  Lucimeire Aparecida de Freitas 

conra o Estado de Mato Grosso do Sul objetivando a nulidade do contrato temporário 

firmado com o poder público estadual e a condenação ao pagamento das contribuições do 

FGTS no período compreendido entre 2015 a 2019.

 Na sentença julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos para: a) 

declarar a nulidade das contratações temporárias firmados entre as partes no período 

discutido nestes autos; b) condenar o requerido ao pagamento dos valores devidos a título 

de FGTS, durante o período trabalhado pela requerente, observada a prescrição 

quinquenal. . No Tribunal a quo a sentença foi mantida. Esta Corte  conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial.

No recurso especial, o Estado de Mato Grosso do Sul  alega ofensa aos art.  

1.022 do CPC, no que concerne ao reconhecimento de nulidade do acórdão recorrido por 

negativa de prestação jurisdicional.

Quanto à segunda controvérsia, alega violação do art. 489, § 1º, IV, do CPC, 
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no que concerne ao reconhecimento de nulidade do acórdão recorrido por deficiência na 

fundamentação, afirmando que "não se considera fundamentada a decisão judicial que 

não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a 

conclusão adotada pelo julgador." (fl. 217).

Quanto à terceira controvérsia, alega violação dos arts. 17 da Lei n. 

8.177/1991; e 7º da Lei n. 8.660/1993,no que concerne ao índice de correção monetária a 

ser aplicado ao caso em análise, pois, em decorrência do princípio da especialidade, não 

deve ser aplicada a regra geral de atualização dos débitos da Fazenda Pública, mas sim as 

regras específicas para cobrança de FGTS ( necessidade de incidência da Taxa 

Referencial – TR), trazendo os seguintes argumentos:

Da forma como já registrado, o v. Acórdão que mantivera a sentença de Primeiro 
Grau, em sede de reexame necessário, quanto ao índice de correção monetária a ser 
aplicado, elegeu o IPCA-E ao fundamento de que se trata de condenação da Fazenda 
Pública referente a servidor, sem levar em consideração a peculiaridade do caso, vez que se 
trata de reclamação de pagamento de FGTS. [...] Entretanto, equivocado o entendimento 
externado pelo e. Tribunal local. Isso porque a legislação de regência da matéria assim 
determina: [...] Destoante não é o entendimento desse e. STJ, que cristalizou o entendimento 
de que deve incidir a TR como índice de correção monetária do FGTS no REsp 1.614.874 
(RR Tema 731): [...] Nesta toada, ao determinar a aplicação do índice do "IPCA-E", o 
decisum recorrido padece de incorreção, porquanto presente a mesma situação fática 
(correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS), não havendo distinção, o que inclusive é exigida em razão da integridade 
do sistema, determinada pelos artigos 926, 927 e 928 do CPC, que expressamente 
determinam que os tribunais devem manter sua jurisprudência íntegra (fls. 218-221).

 

Quanto à quarta controvérsia, alega violação dos arts. 17 da Lei n. 8.177/1991; 

e 7º da Lei n. 8.660/1993, no que concerne à necessidade de aplicação da Taxa 

Referencial (TR) na hipótese de condenação ao pagamento de valores relativos ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), uma vez que a incidência de índice de 

correção monetária diverso acarretaria o enriquecimento sem causa da Fazenda Pública, 

trazendo os seguintes argumentos:

Ademais disso, a presente indenização do FGTS lastreia-se no princípio da restituição 
integral (art. 944 do CCB), não sendo possível que haja determinação de pagamento 
superior ao devido pelo Estado. Ora, se o Estado tivesse depositado o montante pertinente 
ao FGTS e fosse a parte autora levantá-lo, teria essa verba sido atualizada monetariamente 
pela TR. Assim, é corolário lógico que os valores devidos a esse título tenham a atualização 
monetária segundo o índice legalmente estabelecido (TR) sob pena de ofensa à vedação ao 
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enriquecimento sem causa (art. 884 do CCB). De todo o exposto, merece provimento o 
presente apelo nobre, reformando-se o v. Acórdão do tribunal local para determinar a 
incidência da TR como índice de correção monetária (fl. 221).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... não há que se falar em adoção do IPCA-E na esteira do Tema 905/STJ e Tema 
810/STF, uma vez que os créditos oriundos do FGTS possuem natureza fundiária e critério 
próprio de atualização definido em lei (Tema 731/STJ). (...)

... requer seja exercido a faculdade do juízo de retratação, caso contrário que seja o 
presente Agravo Interno submetido à apreciação da C. Turma Julgadora, na forma 
regimental, para que seja conhecido e julgado procedente o recurso especial para afastar a 
adoção dos critérios de atualização monetária previstos no Tema 905 do STJ e Tema 810 do 
STF, até que sobrevenha decisão definitiva sobre a matéria no âmbito da ADI 5.090/DF e 
seja determinada a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que seja observado o 
procedimento previsto no art. 1.040 do CPC/2015, em conformidade com a jurisprudência 
do e. STJ.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento. 

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que a competência do 

Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à 

interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal.

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 

legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação 

da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja 

viabilizado o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 

incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional 
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sob exame.

Dessa forma, verificado que o recorrente aponta violação do art. 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sem 
especificar, todavia, quais incisos foram contrariados, a despeito da indicação de omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material.

Nesse sentido: “É deficiente a fundamentação do recurso especial em que 

a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem especificar 

quais foram os incisos violados. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF”. 

(AgInt no AREsp n. 1.530.183/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, DJe de 19/12/2019.)

Confira-se também o seguinte julgado: AgInt no AREsp n. 1.559.920/SE, 

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 22/10/2020.

Quanto à segunda controvérsia, na espécie, não houve o prequestionamento 

do dispositivo de lei federal apontado como violado, uma vez que não houve o devido e 

necessário debate a seu respeito no acórdão prolatado pelo Tribunal a quo.

Esta Corte Superior de Justiça já sedimentou o entendimento segundo o 

qual é “inviável a análise de violação de dispositivos de lei não prequestionados na 

origem, apesar da oposição de embargos de declaração” (AgInt no REsp n. 1.858.639/SP, 

relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe 

de 31/8/2022).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 

1.883.703/ES, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 1/9/2022; 

REsp n. 1.666.862/CE, relator Ministro Francisco Falcão, relator para acórdão Ministro 

Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 8/9/2022; AgRg no AREsp n. 2.089.384/RN, 

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 22/8/2022; AgInt no 

AREsp n. 2.101.047/MA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
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de 24/8/2022; AgInt no AREsp n. 2.033.678/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 19/8/2022; AgInt no AREsp n. 1.812.402/SP, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 17/6/2022; AgInt no AREsp n. 

743.795/RN, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 28/4/2022.

Quanto à terceira controvérsia, na espécie, o acórdão recorrido assim 

decidiu:

Por fim, quanto aos valores a serem corrigidos, deverão sofrer juros de mora, de 
acordo com a remuneração oficial da caderneta de poupança, desde a citação; correção 
monetária, a partir do vencimento de cada parcela, pelo IPCA-E, em conformidade com o 
que restou decidido no RE 870.947 - SE e REsp 1.492.221 - PR, montante a ser apurado na 
fase de cumprimento de sentença, atendendo-se, assim, os teores dos "Tema n. 810", do 
Supremo Tribunal Federal com a utilização do IPCA-E (IBGE) e "Tema n. 905", do STJ (fl. 
173). E mais, no que se refere à atualização dos valores devidos pela Fazenda Pública, o STJ 
sedimentou o entendimento, acompanhando conclusão  adotada no RE 870.947, pelo STF 
(fl. 200).

Da análise dos autos, percebe-se que há fundamento constitucional 

autônomo no acórdão recorrido e não houve interposição do devido recurso ao Supremo 

Tribunal Federal.

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 126/STJ, uma vez que é 

imprescindível a interposição de recurso extraordinário quando o acórdão recorrido 

possui, além de fundamento infraconstitucional, fundamento de natureza constitucional 

suficiente por si só para a manutenção do julgado.

Nesse sentido: “[...] firmado o acórdão recorrido em fundamentos 

constitucional e infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada 

a decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso Especial quanto do 

Recurso Extraordinário. A existência de fundamento constitucional autônomo não 

atacado por meio de Recurso Extraordinário enseja aplicação do óbice contido na Súmula 

126/STJ”. (AgInt no AREsp 1.581.363/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 21/8/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: REsp 1.684.690/SP, relator 
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Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 16/4/2019; AgRg no REsp 

1.850.902/MT, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 29/6/2020; REsp 

1.644.269/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, Dje de 7/8/2020; AgRg 

no REsp 1.855.895/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 23/6/2020; 

AgInt no AREsp 1.567.236/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 

de 4/6/2020; AgInt no AREsp 1.627.369/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 3/6/2020.

Ademais, o acórdão recorrido assim decidiu:

Aliás, no que tange ao mencionado precedente invocado pelo embargante, tenho que 
este não se aplica ao caso em tela, vez que se referem a questões distintas. Enquanto aquele 
julgado do STJ analisou demanda que visava a substituição da TR como fator de correção 
monetária dos valores depositados a título de FGTS nas contas bancárias dos trabalhadores 
por índice que reponha as perdas decorrentes da inflação, sugerindo a aplicação do IPCA, 
nesta demanda busca-se a condenação ao pagamento de valores do FGTS não recolhidos 
pelo Estado e devidos em razão da nulidade dos contratos temporários firmados com a parte 
autora, ora embargada. Logo, evidente a distinção dos casos colocados em análise (fl. 200).

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões 

recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto  

impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os 

seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha de 

que, “não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas razões do 

apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, ante o óbice do Enunciado 

n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal”. (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, 

relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 24/8/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no 
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AREsp n. 1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 

13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 1.477.669/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 2/5/2018.

Quanto à quarta controvérsia, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 

284/STF em razão da ausência de comando normativo dos dispositivos apontados como 

violados para sustentar a tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: 

“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando 

normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de divergência 

jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem correlação com a 

controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua indicação não é apta, 

por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o dispositivo legal tem caráter 

genérico, seja porque, embora consigne em seu texto comando específico, exigiria a 

combinação com outros dispositivo legais.

Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que teria 

sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput, 

pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser indicada expressamente.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. IMUNIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. EXECUÇÃO FISCAL. RFFSA E UNIÃO. 
TRANSFERÊNCIA PATRIMONIAL. CURSO DA DEMANDA. SUCESSORA. 
REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 
DESNECESSIDADE.

1. Os apontados arts. 130 e 131 do CTN não têm comando normativo para amparar a 
tese de imunidade do IPTU em favor da RFFSA, visto que tais dispositivos legais cuidam de 
tema diverso, referente à responsabilidade tributária por sucessão, sendo certo que a 
deficiência da irresignação recursal nesse ponto enseja a aplicação da Súmula 284 do STF.

[...]
(AgInt no REsp n. 1.764.763/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

DJe de 27/11/2020.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. 

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CERTIFICADO 
DE DEPÓSITO INTERBANCÁRIO (CDI). PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
FUNÇÃO DESEMPENHADA PELO CÉRTIFICADO DE DEPÓSITO 
INTERBANCÁRIO (CDI). REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
VIOLAÇÃO À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

[...]
4. No que tange à aduzida ofensa ao art. 12, § 1º, VI, da Lei n. 10.931/04, o presente 

recurso não merece prosperar, porquanto o referido dispositivo não confere sustentação aos 
argumentos engendrados. Incidência da Súmula 284/STF.

5. O mesmo óbice representado pelo enunciado da Súmula 284/STF incide no que diz 
respeito à alegada ofensa aos arts. 421 e 425 do Código Civil, que veiculam comandos 
normativos demasiadamente genéricos e que não infirmam as conclusões do Tribunal de 
origem.

[...]
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, DJe de 12/03/2021.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.798.903/RJ, relator para o 

acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 30/10/2019; AgInt 

no REsp n. 1.844.441/RN, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 

de 14/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 18/5/2020; AgRg no AREsp n. 1.280.513/RJ, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 27/5/2019; AgRg no REsp n. 1.754.394/MT, 

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 17/9/2018; AgInt no REsp n. 

1.503.675/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 27/3/2018; 

AgInt no REsp n. 1.846.655/PR, Terceira Turma, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, DJe de 23/4/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.709.059/RJ, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 18/12/2020; e AgInt no REsp n. 

1.790.501/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 

19/03/2021.

Ademais, não houve o prequestionamento da tese recursal, uma vez que a 

questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela 

parte recorrente.

Nesse sentido: “Quanto à segunda controvérsia, o Distrito Federal alega 
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violação do art. 91, § 1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve prequestionamento da tese 

recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o 

viés pretendido pela parte recorrente no sentido de que a realização de perícia por 

entidade pública somente ser possível quando requerida pela Fazenda Pública, pelo 

Ministério Público ou pela Defensoria Pública. " (AgInt no AREsp n. 1.582.679/DF, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 26/05/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.514.978/SC, 

relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt 

no AREsp 965.710/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 

19/9/2018; e AgRg no AREsp 1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 

DJe de 4/5/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.
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 Secretário
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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